Excelentíssimo Senhor Ministro ILMAR GALVÃO, DIGNÍSSIMO Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.133-8-RJ.

PETIÇÃO

“Partes, representantes processuais, membros do Ministério Público e magistrados devem-se respeito mútuo.”

ADin 1.231 (AgRg), Rel. Ministro Marco Aurélio.

 


O Partido Social Liberal – PSL, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade que tem por objetivo a Lei nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro, em tomando conhecimento das informações prestadas pelo Exmo. Sr. Governador do Estado do Rio de Janeiro (fls. 166/191), após o julgamento da causa (Doc. nº 01) e diante das acres críticas e das ofensas assacadas não apenas contra o Autor, mas também direcionadas ao profissional subscritor da peça exordial, pede vênia para expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte:

1. 


Das expressões injuriosas empregadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro. Da Legitimidade Ativa do Autor.

1.1.  
Dispõe o art. 15 do Código de Processo Civil que é defeso às partes e seus advogados, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao juiz, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar risca-las.

1.2.
Inobstante não apenas o texto da lei processual, mas também a ética e o respeito que devem presidir o comportamento das partes perante a mais alta Corte de Justiça do País, o EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Anthony Garotinho, a pretexto de prestar informações na presente ADIn, discrepou inteiramente dos “padrões costumeiros” (ADIn nº 1.231-2 (Ag.Rg.), atacando a atuação do Autor, no exercício do seu conhecido poder-dever, assim como agredindo a conduta profissional de seu advogado. 

1.3.
A postura do Informante, a par de causar extrema perplexidade aos que atuam na área jurídica, está a exigir pronta resposta dos ofendidos, assim como a requerer as providências ditadas pela lei processual civil.

1.4.
Cumpre, Senhor Ministro, antes de mais nada, tecer algumas considerações preambulares sobre a rotineira atuação dos Partidos Políticos, na propositura de Ações Diretas de Inconstitucionalidade, perante a Corte Suprema.

1.5.
Em realidade o Autor, e o Partido Liberal - PL, constituem, na Câmara dos Deputados, um Bloco que se compõe de 16 (dezesseis) parlamentares. Como conseqüência deste posicionamento e em sentido diverso, alinha-se outro Bloco, formado pelo PSB e PC do B, com 19 (dezenove) Deputados Federais (Doc. nº 02).

 
Cabe notar que este posicionamento em blocos, constitui inegável instrumento de defesa das minorias e que se reflete, também, quando se legisla negativamente na Suprema Corte.

1.6. 
Inobstante os posicionamentos políticos, a jurisprudência pacífica do Pretório Excelso cristalizou-se no sentido de a legitimação ativa, para propositura das Ações Diretas de Inconstitucionalidades, ungir os Partidos Políticos que detenham representação no Congresso Nacional, independentemente do número de seus membros.

1.7. 
Assim, incontroversa a legitimidade ativa do Autor, posto que reconhecida pelo próprio Governador nas suas informações, cabe mostrar a total sem razão das desesperadas argumentações, tecidas na resposta com o único e induvidoso escopo de desviar a atenção do Supremo Tribunal do cerne da controvérsia que lhe foi submetida, id est, a questão atinente à constitucionalidade, ou não, da Lei Estadual nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999, que instituiu uma Autarquia denominada “Riosegurança”.

1.8.
Quando S.Exa. o Governador, estranha o “interesse” do Autor em questionar perante a Suprema Corte, a constitucionalidade de lei do Estado do Rio de Janeiro, uma vez que seu representante é eleito pelo Estado de Pernambuco, demonstra, o nobre Governador, desconhecer, data venia, as outras tantas argüições submetidas pelo mesmo Autor ao STF, relativas não apenas ao Estado do Rio de Janeiro, mas também dos Estados de Pernambuco; Rio Grande do Sul; Acre; São Paulo; Tocantins; Piauí; além de atos normativos federais.

1.9.
Em anexo, encontram-se enumeradas e identificadas às várias outras Ações Diretas de Inconstitucionalidade, submetidas pelo PSL ao Supremo Tribunal Federal (Doc. nº 03).

1.10.
A este ponto cabe ponderar que não deveria parecer estranho ao eminente Governador, a circunstância de um Partido Político, Partido Social Liberal – PSL, hoje com 5 (cinco) representantes no Congresso Nacional (art. 103, inc. VIII da C.F.) dirigir suas alterações a uma lei do Estado do Rio de Janeiro. E isto porque, este mesmo Estado Federado, também foi palco das atenções de outro Partido Político, apenas com um único representante no mesmo Congresso Nacional e que também não tem nenhum Deputado naquele Estado do Rio de Janeiro.

1.11.
Refere-se, o Autor, ao Partido Social Democrático – PSD, também integrante do mesmo Bloco, que ajuizou recentemente, perante o Pretório Excelso, a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.060-9-RJ, questionando a constitucionalidade dos incisos I e II do art. 128 e art. 18 do ADCT, todos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro (Doc. nº 04).


Tal ADIn foi proposta, como evidencia a leitura de sua exordial, no evidente interesse de preservar a S.Excia. o Governador do Estado, o direito de indicar mais um integrante do EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em detrimento do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.

1.12.
E neste hipótese, haveria, S.Exa, o Governador, de também alcunhá-lo de “LEGENDA DE ALUGUEL”? Seria, também como considerou S.Exa., uma “FRAUDE PROCESSUAL”, perpetrada em seu prol? Estaria também, como afirmou S.Exa. em suas informações, tal procedimento do PSD, também a “atender interesses menores e eminentemente corporativistas”, como vociferou em sua fala?

1.13. 
Com todo o respeito e admiração que merece a Suprema Corte, não deve ser ela confundida com palanque político, pois o dever de respeito não se restringe apenas às partes, mas há que se observar a homenagem ao Poder Judiciário, arca das liberdades democráticas, daí o uso dos “padrões costumeiros”, não apenas de linguagem, como também de atitude, exigíveis a todos, segundo a lição do em. Ministro Marco Aurélio, na prefalada ADIn 1.231-2 (AgRg).

1.14.
Feito o reparo inicial, impende repelir qualquer propósito corporativo ou pessoal, neste tipo especial de controle constitucional em abstrato, principalmente porque o mesmo se situa no poder-dever do Partido Político, daí não se confundir com interesses menores, nítida preocupação da equivoca resposta, data venia, do ínclito representante do Executivo Estadual.

1.15. Em recente publicação no Jornal do Commercio de Recife (PE), de 03 de março de 2.000 (Doc. nº 05), o em. Presidente Nacional do Partido Social Liberal considerou como de notável importância as ADIns propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está coerente com a realidade constitucional hodierno:

 “Os partidos e a democracia.

Luciano Bivar

O constituinte de 1988 concedeu o direito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, aos partidos políticos com representação no Congresso Nacional.

Procurou, sobretudo, contribuir para o aprimoramento do Estado Democrático de Direito, isto é, buscou harmonizar os princípios constitucionais com a preocupação de caráter social, tendo em vista que permitiu esse direito aos partidos políticos com pequena representação, como é o caso do Partido Social Liberal.

Esses partidos são representados no Congresso Nacional, através de blocos de oposição ou não.

Cabe a esses partidos propor modelos políticos alternativos, provocar a ação fiscalizadora do Parlamento, assim como exercitar o poder-dever de zelar pela integridade jurídica da Constituição da República, mediante o controle abstrato de constitucionalidade junto à Suprema Corte Brasileira.

Estamos diante do que se domina “defesa dos partidos com menor representação”, no âmbito da jurisdição constitucional concentrada. Sabe-se dos efeitos positivos que essas ações produzem, especialmente no campo de uma sociedade plural que exige, sem restrições, a liberdade de imprensa.

O poder dos partidos com menor representação no Legislativo não pode ser subestimado, porque se eles, de qualquer modo, não forem vitoriosos na esfera estreitamente parlamentar, poderão provocar a atuação do Supremo Tribunal Federal, mediante ação direta de inconstitucionalidade por eles proposta.

Essa extensão aos partidos políticos do direito de promover as chamadas ADINs, democratiza o processo de judicialização da política e acentua a função política do STF que, na realidade, não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal.

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), em interessante pesquisa, analisou quase duas mil ADINs ajuizadas no STF nos últimos dez anos.

Apurou que 17,5% foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos pequenos), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente concedidas.

O Partido Social Liberal integra o Bloco PL/PSL, sendo compromissado com o Estado Democrático de Direito e consciente, acima de tudo, do seu poder/dever de defender a Constituição.

Em menos de um ano de atuação, já é responsável no STF por aproximadamente 3% de todas as ADINs ajuizadas pelos partidos políticos, em 11 anos.

O PSL, vem zelando pela preservação da supremacia normativa constitucional, a fim de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, a igualdade e a justiça, tudo como valores supremos da sociedade brasileira.

( Luciano Bivar é deputado federal e presidente nacional do Partido Social Liberal – PSL.

1.16.
Assim, por se tratar de procedimento constitucionalmente amparado e usual no trato político do Autor, como proclamado instrumento de democratização do Poder Judiciário, absolutamente lamentáveis, inverídicas, insultuosas e pequenas foram as aleivosias assacadas contra o Autor, no uso do instrumento que a Magna Carta lhe deferiu, aqui prontamente repelidas.

1.17.
Menos felizes foram, ainda, as agressões pessoais, feitas ao patrono do Autor. Aqui se confundiu a pessoa do Presidente de uma entidade de classe com o profissional da advocacia. E é neste campo que se examinarão as agressões, em sede própria, portanto, que é a Ordem dos Advogados do Brasil.

1.18.
Ora, se é obrigação do advogado, tratar as partes com Ihaneza, a recíproca há de ser sempre verdadeira. Não pode, um profissional do Direito, ser confundido com opositor ou inimigo pessoal do ilustre Chefe do Executivo, coisa que não é. Como advogado, exerce munus essencial à administração da Justiça (Constituição Federal, art. 133).

1.19.
Aliás, desconhece S.Exa., o ilustre Governador do Estado do Rio de Janeiro, a atuação profissional do patrono do Autor. Como demonstram os documentos anexos, o signatário não tem como única atuação, perante a Suprema Corte, esta ADIn. Ao contrário, militou em nada menos de 30 (trinta) ações diretas  de inconstitucionalidade, muitas delas em nada direcionadas como Estado do Rio de Janeiro.

1.20. O signatário é advogado do Partido Liberal, como também da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte; da Associação dos Delegados de Polícia do Brasil – ADEPOL-BRASIL -, além do Partido Social Liberal (Doc. nº 06). Para esclarecimento do nobre Governador, poucas referem-se ao Estado do Rio de Janeiro, sendo outras do Rio Grande do Norte, do Paraná; Rio Grande do Sul; Amapá; Pernambuco; Acre; São Paulo; Tocantins e do Distrito Federal, em relação aos atos normativos federais. A leitura dos documentos anexos, repita-se, será altamente ilustrativa para o eminente Chefe do Executivo Estadual.

1.21. Saliente-se, por oportuno, que na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.132, também contra a Lei Estadual Fluminense de nº 3.347, de 29 de dezembro de 1999 e ajuizada na mesma data (relator o em. Ministro Moreira Alves), o il. Governador do Estado Anthony Garotinho, retratando-se de suas agressões praticadas contra o Autor e o Advogado da causa desta ação, prestou as suas informações observando, sobretudo, os “padrões costumeiros” não utilizando expressões injuriosas como o fizera nesta ADIn (Doc. nº 07).

2. 


DO PEDIDO DE RISCADURA DAS EXPRESSÕES INJURIOSAS.

2.1.
De todo o exposto, repelindo, veementemente, por afrontosas à lei, à ética e ao respeito que se deve ao Poder Judiciário, todas as aleivosias assacadas contra o Autor e seu Patrono, requer-se sejam riscadas do corpo das informações do Exmo. Sr. Governador do Estado as expressões que o Tribunal considere insultuosas ou discrepantes dos padrões costumeiros, atingindo as raias da ofensa.

3.


Finalmente reiterando, por inabaladas, todas as ponderações da peça exordial, o Autor, oportunamente, apresentará uma nova Ação Direta de Inconstitucionalidade contra toda a Lei nº 3.329/99, do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista a recente decisão, no ponto, do Supremo Tribunal Federal (Doc. nº 08).

Nestes Termos

Pede Deferimento.

Do Rio de Janeiro para Brasília, 27 de março de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB 03.803-3-RJ
